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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as 
Políticas Públicas” reuni pesquisas entorno de um debate atualizado e propositivo 
sobre a educação no Brasil. Apresentamos um conjunto de resultados e propostas 
que visam contribuir com a educação brasileira a partir de um diálogo intercultural e 
suas relações com as políticas públicas em educação.

São 108 artigos divididos em 5 Volumes. No Volume 1, os artigos foram reunidos 
em torno de temáticas voltadas para Políticas Públicas, Gestão Institucional e História 
e Desafios Socioeducacionais, totalizando 20 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação Superior e Formação de 
Professores. São 21 artigos que chamam para um diálogo propositivo e instigante. 
O índice é um convite a leitura.

Compõe o Volume 3, 25 artigos em torno das temáticas Prática Pedagógica, 
Educação Especial e Interdisciplinaridade. Este volume é bem crítico e traz propostas 
inovadoras que merecem atenção especial do leitor. 

O Volume 4 traz 20 artigos bem estruturados e também inéditos que discorrem 
sobre práticas e propostas para a prática do uso das tecnologias em espaço escolar 
e da Educação de Jovens e Adultos. 

Fechamos a obra com 22 artigos selecionados para o Volume 5, agrupados 
em torno das temáticas do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e de Gênero 
e Racismo.

A obra “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas 
Públicas” está completa e propõe um diálogo útil ao leitor, tanto no desenvolvimento 
de novas pesquisas quanto no intercâmbio científico entre pesquisadores, autores 
e leitores.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: O artigo está focado na avaliação em 
larga escala: Prova Brasil. Busca compreender 
o que é a Prova Brasil, quando surgiu, fazendo 
um breve histórico de quando se insere 
historicamente na administração do sistema 
educacional brasileiro. E assim, buscando mais 
informações sobre a avaliação em larga escala 
a ANRESC (Prova Brasil) até os dias atuais. 
Mostrando as características em seu processo 
avaliativo, a avaliação nacional da educação 
escolar se inseriu historicamente no sistema 
educacional brasileiro. O qual busca como 
objetivo a qualidade da educação brasileira, 
eficiência, equidade e produtividade e também 
para a universalização do acesso à escola, e 
com isso, poder propor ações pedagógicas e 
políticas públicas que auxiliem na melhoria da 
qualidade da aprendizagem para alcançar as 

metas planejadas. Isso será possível pela coleta 
de referências da bases da Prova Brasil. A qual 
avalia o rendimento em Língua Portuguesa 
e em matemática em cada escola do Brasil. 
Para compreendermos utilizamos a pesquisa 
documental para compor a pesquisa e também 
utilizamos revisões bibliográficas referente ao 
tema.  As contribuições que este estudo nos 
revelou foram satisfatórias e ainda, nos aponta 
que há necessidade de se planejar melhor as 
ações para após a coleta de dados.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação em larga 
escala, Prova Brasil, Qualidade. 

LARGE-SCALE EVALUATION: PROVA 
BRASIL HISTORY: CHARACTER AND 

OBJECTIVE

ABSTRACT: This article focused Large-scale 
evaluation: Prova Brasil. Seeks to understand. 
What it is Prova Brasil, when it came up, making 
a brief history of when it is historically inserted 
in the administration of the Brazilian educational 
system. And so, looking for more information 
about large-scale evaluation ANRESC (Prova 
Brasil) until nowadays. Demostrate the 
characteristics of its evaluation process, the 
national evaluation of school education has 
historically been inserted in the Brazilian system. 
Which aims for the quality of Brazilian education, 
efficiency, equity and productivity and also for 
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the universalization of access to school, and with this, be able to propose  pedagogical 
actions and public policies that help in improving the quality of learning to achieve the 
planned goals. This will be possible by collecting references from Prova Brasil bases. 
Which evaluates the performance in Portuguese Language and Mathematics in each 
school in Brazil. In order to understand it, we use documentary research to compose 
the research and we also use bibliographic reviews on the subject. The contrubutions 
that this study has revealed to us have been satisfactory, and also point out that there 
is a need to better plan actions after data collection.
KEYWORDS: Large-scale evaluation, Prova Brasil, Quality. 

1 |  INTRODUÇÃO 

O presente artigo apresenta um breve histórico da avaliação da educação 
brasileira e a implementação da avaliação em larga escala: Prova Brasil. Aponta 
algumas de suas características e de seus objetivos. O foco da Prova Brasil (ANRESC) 
é no desempenho da aprendizagem em Língua Portuguesa e em Matemática dos 
educandos do sistema público de educação básica (ensino fundamental e médio). 
Enfatizando as habilidades básicas e controle do progresso instrucional, através da 
avaliação.  Com os resultados gerados pela avaliação – Prova Brasil, subsidiará 
as decisões que o governo tomar sobre à educação no país. Um fator importante 
para superar esse desafio, tanto os professores quanto a equipe pedagógica 
devem conhecer a prova Brasil, conhecer as competências exigidas nas avaliações 
externas. Assim, poderão propor ações pedagógicas para superação das dificuldades 
encontradas.

Sabemos que a busca pela qualidade do ensino do Brasil é antiga. Que já se 
manifestava nos anos 30. Desde então, pesquisas e planejamentos desenvolvidos, 
fomentaram a constituição de um sistema nacional de avaliação no final dos anos 
80. Nos anos 90 ou como foi chamada a década da educação, representou um novo 
momento na educação brasileira, pois neste contexto, ocorreram várias reformas 
educacionais. E uma dessas reformas foi a Prova Brasil, que foi se consolidando 
através de décadas e de melhorias e adequações efetivas no sistema de avaliação. 
Que busca através do diagnóstico do ensino a melhoria deste de forma alcançar a 
qualidade e reduzir as desigualdades educacionais.

Segundo INEP (2015):

“O sistema de avaliação da educação básica (SAEB) tem como principal objetivo 
de contribuir para a melhoria da qualidade da e para a universalização do acesso 
à escola, oferecendo subsídios concretos para a formulação, reformulação e o 
monitoramento das políticas públicas voltadas para a educação básica”. (BRASIL, 
2015, p.7)

Buscamos apresentar a Prova Brasil, pela história. Desde antes de sua 
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constituição até o momento. Compreendemos que a Prova Brasil é importante para 
o sistema de avaliação da educação brasileira e que os seus resultados auxiliam 
nas políticas públicas voltadas para este fim e também é um instrumento para o 
progressão da educação básica que fornece um indicativo sobre a qualidade do 
ensino oferecido. De forma, que possa realizar comparabilidade entre os resultados 
das avaliações ao longo dos anos/ décadas.

2 |  BREVE HISTÓRICO

Na história da educação do Brasil percebemos que a preocupação com a 
qualidade, com a escola acessível vem desde o Conselho Nacional de Educação e 
cresceu a ideia com o Manifesto dos Pioneiros em 1932. Com a “comissão dos 10”, 
presidido por Anísio Teixeira, elaboram o anteprojeto referente à educação Nacional 
para a constituição de 1934. Em seguida, com a “comissão dos 32”, que foi presidida 
por Fernando de Azevedo, o qual propunha um Plano Nacional de Educação com o 
propósito de oferecer oportunidades iguais a todos.

Para alcançar esse objetivo foi elaborado o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB), começou a ser desenvolvido no final dos anos 80 e foi um dos 
primeiros instrumentos a ser utilizado para se conhecer o sistema educacional 
brasileiro. Que é composto por três de avaliações externas em larga escala (BRASIL, 
2015, p. 7). O seu objetivo em escala nacional é conhecer o sistema da educação 
do Brasil. As informações coletadas pretendem subsidiar a elaboração, reestruturar 
e a fiscalização das políticas educacionais em âmbito municipal, estadual e federal, 
e assim, contribuir para o aumento da qualidade, equidade e eficiência do ensino do 
Brasil.

Foi em 1990, que se realizou a primeira aplicação do Saeb, com a participação 
amostral de escolas que ofertavam as 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries do ensino fundamental I 
e II em escolas públicas da rede urbana. E as avaliações dos alunos eram de Língua 
Portuguesa, Matemática e ciências. Nas séries, 5ª e 7ª foram avaliadas também em 
redação e manteve este formato até 1993.

Um dos grandes desafios da educação no Brasil até a meados dos anos 90, 
era que todas as crianças em fase escolar frequentassem a escola. Após, este 
desafio ter sido solucionado, surgiu uma nova questão: Como medir o quanto as 
crianças estão aprendendo e assim, garantir a qualidade da educação? A partir de 
então, se foi construindo uma proposta avaliativa para que pudesse verificar o que 
os educandos brasileiros estão aprendendo e para assim conhecer a real conjuntura 
da educação brasileira.

Em 1995, foi aplicada uma nova metodologia de construção do teste e análise 
de resultados: a Teoria de Resposta ao Item (TRI), que exige a repetição de perguntas 
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para que haja uma série de comparação. E assim, tornou possível a comparabilidade 
entre os resultados das avaliações. Neste ano (1995), não foi realizada a avaliação 
de ciências. Também foi decido que o público a ser avaliado seria das etapas finais: 
4ª série hoje 5º ano e 8ª série hoje 9º ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino 
médio. Foi acrescentada uma amostra da rede privada.

Nos anos de 1997 e 1999, a avaliação dos estudantes das séries 4ª e 8ª foi de 
Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. E dos alunos do 3º ano do ensino médio 
foram avaliados em Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geografia.

O SAEB é realizado de dois em dois anos, avalia uma mostra dos estudantes 
matriculados nas séries finais do ensino fundamental e do ensino médio, tanto de 
escolas públicas quanto de escolas privadas. Fornecendo dados sobre a qualidade 
do sistema educacional do Brasil.

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) tinha um caráter amostral, 
realizava sorteio para aplicar as provas em um grupo de escolas, isso ocorreu nas 
edições de 1990 e 2003.

Foi com o PNE de 2001-2010 que contribuiu para a construção de políticas e 
programas voltados à melhoria da educação. Desde 2001, o SAEB passou avaliar 
somente as áreas de Língua Portuguesa e Matemática.

Em 2005, o SAEB foi reorganizado pela Portaria Ministerial nº 931, de 21 de 
março deste ano, pois havia a necessidade de uma investigação mais detalhada, 
que expandisse o alcance dos resultados (INEP, 2005). Então, o SAEB passou a ser 
composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) ou Prova Brasil.

Os procedimentos da Avaliação ANEB mantiveram-se por amostral. Já a 
ANRESC (Prova Brasil), passou a avaliar de forma censitária as escolas que tinham 
a quantidade mínima de alunos nas séries avaliadas, permitindo que os resultados 
fossem gerados por escola. O objetivo da Prova Brasil é assessorar o chefe de 
estado nas decisões e nos recursos técnicos e financeiros. E também direcionar 
a escola no ato de planejar suas metas e implantação de ações pedagógicas e 
administrativas.

Sendo um instrumento importante para os gestores públicos e educadores, 
pesquisadores e acrescenta-se também a sociedade, pois, a prova conscientiza 
sobre a realidade de cada escola. Para os governantes é um instrumento que auxilia 
o planejamento da educação no país e também de como aplicar os recursos nas 
áreas prioritárias e a estabelecer metas.

No ano de 2005, a Prova Brasil se firmou nas escolas públicas com no mínimo 
30 estudantes matriculados nos anos finais do ensino fundamental (4ª série/5º ano 
e 8ª série/ 9º ano). A metodologia utilizada nessa avaliação foi com testes de Língua 
Portuguesa e Matemática, tendo seu foco na leitura e em resolução de problemas.
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Na edição de 2007, as escolas públicas rurais que tinham (4ª série/5º ano) do 
ensino fundamental, que tinham 20 estudantes no mínimo matriculados passaram 
a participar da ANRESC (Prova Brasil). Nesta edição passou a ser realizado em 
conjunto a ANEB, utilizando os mesmos instrumentos.

Na próxima edição, a de 2009, a/o 8ª série/ 9º ano do ensino fundamental de 
escolas públicas rurais que tinham o mínimo de alunos matriculados passaram a ser 
avaliados.

No ano de 2011, a deputada professora Dorinha Seabra Rezende, solicitou 
através do requerimento nº 287, o envio pelo Ministério da Educação (MEC) à câmara 
dos deputados do “diagnóstico da realidade educacional brasileira que fundamenta 
a proposta encaminhada” (PNE 2014-2024 p. 15). Segundo a parlamentar que 
justifica o diagnóstico dizendo que este tornaria o debate educacional mais concreto 
e proveitoso. 

Em 2013, outra avaliação em larga escala passou a compor o SAEB, Avaliação 
Nacional da Alfabetização (ANA), que está prevista no PNAIC – Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa. Nesta mesma edição foi incluída de forma experimental 
a avaliação de ciências no 9º ano do ensino fundamental e no 3º ano do ensino médio. 
Um pré-teste com caráter de estudo experimental foi realizado com as disciplinas de 
ciências naturais, história e geografia que não gerou resultados.

Um documento que também vem para defender a qualidade da educação é a 
Lei nº 13.005/2014 do PNE, na qual o artigo segundo desta lei menciona no quarto 
item a melhoria da qualidade da educação. No décimo primeiro artigo fala sobre o 
Sistema Nacional de Avaliação Básica será uma fonte de informação para avaliação 
da qualidade da educação básica e servirá também para a orientação das políticas 
públicas (PNE 2014/2024 p. 46 e 47).

Percebemos que no Plano Nacional de Educação, menciona o tema que é 
a qualidade da Educação básica/ Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), onde meta é fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas 
e modalidade, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo atingir as 
seguintes médias nacionais para o IDEB. Em busca dessa qualidade é que se realiza 
a Prova Brasil e o seu resultado é divulgado pelo IDEB para que possamos analisar 
e assim, planejar metas para atingir essa qualidade que almejamos para a educação 
brasileira, somando-se a isto, os governantes engendrem ações e políticas públicas 
para que auxilie atingir as metas.

Em 2017, as escolas públicas do ensino fundamental, as de ensino médio, 
públicas e privadas, passaram a ter resultado no SAEB e no IDEB.

Um dado importante e preocupante é que segundo um estudo realizado pelo 
MEC (2018), demonstrou que o ensino médio está estagnado desde 2009. O Ministro 
da Educação, Rossieli Soares, destacou que mesmo com algumas evoluções nas 
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etapas dos anos iniciais e finais do ensino fundamental o nível de aprendizagem 
médio do país se situa no limite inferior do nível básico.

Afirma o Ministro Rossieli Soares (2018):

“Tivemos resultados positivos que indicaram alguma melhora, especialmente 
no ensino fundamental, nos anos iniciais, onde todas as unidades da federação 
apresentaram uma evolução no desempenho, tanto em português quanto em 
matemática, e este é um bom dado. Mas no ensino médio os níveis são insuficientes, 
ou seja, não está havendo a aprendizagem que deveria estar garantida a cada um 
dos jovens brasileiros. É uma responsabilidade dos governos avançarem nessa 
agenda, melhorar e dar, mais condições à educação básica de forma geral para 
impactar no ensino médio (Portal do MEC, 2018).”

Então, com isso percebemos que precisa ser mais bem planejado as políticas 
públicas para que possamos assim alcançar e aprimorar a qualidade da educação no 
ensino médio. Para que garanta a cada jovem brasileiro a aprendizagem adequada.

Segundo o INEP (2019), em 2019, as siglas (ANA, ANEB e ANRESC), 
deixarão de existir e todas as avaliações passarão a ser identificadas pelo nome 
SAEB, acompanhado das etapas, áreas de conhecimento e tipos de instrumentos 
envolvidos, passará a incluir também a educação infantil. Os anos e a frequência 
também sofrerão alterações. Todas as avaliações da Educação básica serão 
aplicadas em anos ímpares e a divulgação dos resultados nos anos pares. Ocorrerá 
o aprimoramento nos questionários e plataformas do Saeb, as matrizes de avaliação 
serão revisadas adequando-as à BNCC. Outra mudança importante é que neste ano 
de 2019 a aplicação da prova da alfabetização será realizada ao final do segundo 
ano e não mais ao final do terceiro como era até então. Haverá mudanças para o 
nono ano também, terá aplicação de questões de ciências humanas e da natureza, 
ainda a ser definida. O MEC quer ainda neste ano, aplicar testes do Saeb por meio 
eletrônico. Onde alguns alunos farão a prova nos dois formatos: por escrito e digital.

3 |  PROVA BRASIL: O QUE É? SUAS CARACTERÍSTICAS E SEUS OBJETIVOS? 

 A Prova Brasil é uma avaliação em larga escala censitária das escolas 
públicas das redes municipais que iniciou em 2005. É uma avaliação diagnóstica, 
desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP/MEC). É realizada com base nos documentos: matrizes e referências. 
Que é elaborado pelo INEP e enviado às escolas.

A avaliação Nacional do rendimento escolar (ANRESC/Prova Brasil) é aplicada 
em escolas públicas, estaduais e federal, no quinto e no nono ano. A aplicação 
abrange escolas com pelo menos 20 estudantes matriculados. E também é realizada 
em um dia por turma da aplicação. Os cadernos de prova para o 5º, 9º e 3º ano terão 
32 páginas cada.
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A execução da prova é disposta por etapas e é realizada a cada 2 anos. Na 
primeira etapa a prova e o questionário contextual são aplicados nos alunos. Ela avalia 
as habilidades essenciais para a aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática 
dos alunos do quinto e nono ano do ensino fundamental. A prova é confeccionada 
com 21 tipos diferentes de cadernos de prova para cada série, o aluno só responde 
um caderno de prova. Então, em uma turma com 20 alunos nenhuma das provas 
serão iguais. Para o quinto ano, são 22 perguntas de cada disciplina, divididas em 
blocos de 11 perguntas; Para o nono ano, são 26 perguntas por disciplina, em blocos 
de 13 arguições. Os testes são de múltipla escolha, com quatro ou cinco alternativas 
de resposta para cada questão, sendo uma somente correta. O tempo para realizar 
a resposta de cada bloco é de 25 minutos para ambos os anos. O tempo total para a 
realização das provas é estipulado de 2 horas e 30 minutos. E ainda, os estudantes 
respondem um questionário socioeconômico com 44 questões. Onde estes fornecem 
informações sobre fatores externos que podem estar relacionados ao desempenho 
do educando na sala de aula.

Percebemos que o questionário socioeconômico realizado com os alunos se 
mostra relevante. E que busca saber muito mais do que sexo, raça, idade. Questiona 
sobre os utensílios que possui em sua casa, a quantidade de pessoas que mora 
na casa, quantos quartos a casa possui, pergunta sobre a escolaridade dos pais 
ou responsáveis, questiona sobre a participação dos responsáveis nos estudos, 
se trabalha ou não fora de casa, pergunta sobre reprovação ou abandono escolar. 
E para os terceiros anos do ensino médio pergunta sobre a violência na escola. 
Questiona também sobre as expectativas pessoais de escolaridade e trabalho.

A importância da realização destes questionários nos mostra que meios 
externos podem influenciar nos resultados da educação. Que antes mesmo da 
Prova Brasil esse tipo de questionário já foram realizados em outros países com 
intenções diferentes ou com críticas. E o relatório Coleman e um exemplo desse 
tipo de questionário aplicado em alunos da Déc. de 60, o qual coleta dados sobre os 
docentes, os alunos e as famílias.  Segundo Bonamino e Franco (1999, p.102):

“O relatório Coleman (1966) foi, provavelmente, uma das mais influentes pesquisas 
de levantamento na área de educação. Para estudar em que medida as diferenças 
de raça. Cor, religião, origem geográfica e origem social afetariam as oportunidades 
de educação, o governo americano realizou a pesquisa…, e coletou dados sobre 
as características das escolas frequentadas, do corpo docente, dos alunos e suas 
famílias, através da aplicação de cinco grupos de testes..., de modo a subsidiar 
a implementação de políticas de melhoria escolar (Bonamino e Franco, 1999, p. 
102)”

Notamos que talvez na época não se fosse possível atingir o objetivo esperado. 
Porém, podemos verificar que alguns fatores em conjunto podem explicar o baixo 
rendimento curricular e a repetência também é parte desse reflexo. Então, alguns 
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fatores como: os baixos salários, precariedade e às condições de saúde entre outros 
fatores influenciam no rendimento escolar deste indivíduo. Que a realização deste 
questionário como os demais que são realizados durante o processo avaliativo – 
Prova Brasil, auxiliam para a entendimento do resultado e também direciona um 
planejamento mais direto e efetivo para que possamos alcançar a educação de 
qualidade a qual tanto buscamos.

  Na etapa seguinte, segundo MEC, vem a aplicação do questionário dos 
professores e diretores (que se refere à sua gestão) das turmas e escolas avaliadas 
também realizam um questionário que coleta dados demográficos, perfil profissional, 
nível socioeconômico e cultural, estilo de liderança, formas de gestão e condições 
de trabalho. Também são coletadas informações sobre o clima acadêmico da escola, 
clima disciplinar, recursos pedagógicos disponíveis, infra-estrutura e recursos 
humanos.

E por último, é realizado pelos aplicadores dos testes um questionário da 
escola, o qual realiza o preenchimento de um formulário sobre o estado de infra-
estrutura da escola.

Durante a realização da prova tem o atendimento especializado aos estudantes 
com baixa visão, cegos, surdos e com outras deficiências.

A prova é desenvolvida pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e pesquisas 
educacionais), os professores regentes não participam da aplicação da prova. Quem 
aplica e faz a correção é a empresa contratada para a realização do exame.

Segundo o Ministério da Educação (Portal do MEC), no ano em que a Prova 
Brasil será realizada, as secretarias estaduais e municipais de educação e as 
escolas públicas da educação básica, que possuem turmas de quinto e nono anos 
do ensino fundamental, recebem os cadernos matrizes de referência, tema, tópicos 
e descritores. Estes cadernos trazem informações aos gestores e professores sobre 
os pressupostos teóricos que a avaliação foi embasada.

Com relação aos aplicadores da prova, conforme Qedu (2018), estes são 
treinados de forma a manter um padrão em âmbito nacional. Os aplicadores entram 
em contato com as escolas para agendarem as datas e os horários da aplicação 
da prova. E durante a realização da prova caberá ao aplicador ler as orientações e 
explicar a forma de preenchimento das respostas dos testes. Porém, as questões 
não serão lidas pelo aplicador.

O objetivo oficial da Prova Brasil, segundo o MEC, é avaliar a qualidade do 
ensino ofertado pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados 
e questionários socioeconômicos. E assim, verificar a real situação do sistema 
educacional brasileiro a partir da avaliação de desempenho dos estudantes e 
assim obter informações sobre escolas, professores e diretores. E o desempenho 
dos alunos na realização da prova oferece com os resultados informações, sobre a 
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Língua Portuguesa e Matemática. Os dados obtidos através da realização da Prova 
Brasil permitem aos professores e diretores verificar, nas áreas, temas ou tópicos 
avaliados, o que já foi desenvolvido e o que ainda não foi alcançado pelos alunos, e 
assim, propor metas curriculares a serem alcançadas para melhorar a aprendizagem.

Como o cálculo da nota da Prova Brasil (língua Portuguesa e Matemática) é 
realizado, o cálculo é padronizado em uma escala de zero a dez. Depois, essa nota 
é multiplicada pela taxa de aprovação, que vai de 0% a 100%. Por exemplo, se a 
média das notas nas provas de determinada escola for 7 e essa mesma escola tiver 
9,0% de aprovação, seu IDEB será de 6,3.

Ex.: 7 x 9,0% = 7 x 0,9 = 6,3

Segundo a base de dados – metadados do INEP referente a Prova Brasil (IBGE, 
2019), a Prova Brasil apresenta os seus resultados em uma escala de desempenho 
por disciplina, composta por níveis designados por numerais. Na Língua Portuguesa, 
existem nove níveis para explicar o desempenho dos alunos: 125,150,175, até o 
nível 350. Na matemática há dez níveis que inicia do 125 e vai até 375 pontos. E 
as escalas das disciplinas variam de 25 em 25 pontos. E assim, o desempenho 
dos alunos é apresentado de forma numérica. Com isso, faz-se uma interpretação 
pedagógica dos resultados, onde em cada grupo de habilidades serão descritas o 
que os alunos demonstraram ter desenvolvido respondendo às provas, e assim, 
atribuindo um significado aos dados. Portanto, cada nível é constituído por habilidades 
nele descritas, somadas às habilidades dos níveis anteriores, e consequentemente, 
os níveis finais da escala são de níveis mais altos previstos nas matrizes. E assim, é 
possível saber quais habilidades os alunos já adquiriram, quais estão desenvolvendo 
e as que precisam ser alcançadas.

Para auxiliar a divulgação dos resultados, em 2007, foi criado o IDEB (Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica), para aferir a qualidade do ensino oferecido 
e usado em várias políticas públicas do ministério da educação. O IDEB foi pensado 
para facilitar o entendimento de todos e estabelecido numa escala que vai de 0 a dez. 
O ministério da educação, através deste instrumento traçou metas de desempenho 
bianuais para cada escola e cada rede até 2022. (Portal do MEC)

Então, a divulgação dos resultados das escolas para a sociedade (com exceção 
das sorteadas como amostra), as que tiverem pelo menos 10 alunos presentes no 
momento da aplicação dos instrumentos e alcançarem uma taxa de participação 
de ao menos 80% dos alunos matriculados, conforme dados declarados ao censo 
escolar de 2017. Os resultados finais são divulgados por meio de boletim da escola 
ou do painel educacional. E também através do portal do Inep.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da realização da pesquisa para este artigo foi possível conhecer de 
forma breve um pouco mais sobre a avaliação em larga escala mais especificamente 
a Prova Brasil. Temos o conhecimento que a Prova Brasil é uma avaliação de grande 
relevância para o sistema educacional brasileiro. Contudo, está avaliação é um 
processo reflexivo da aprendizagem dos estudantes brasileiros, e que é através 
dela que podemos estar analisando pontos que antes não eram possíveis.  Por 
isso, que é relevante e através dos resultados coletados que podemos verificar a 
qualidade, equidade e produtividade do ensino brasileiro. Além disso, alinhando as 
ações e procedimentos para auxiliar na melhoria do sistema educacional brasileiro. 
Acrescentamos também, que é uma forma de diagnosticar e avaliar a qualidade do 
ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro de forma censitária. E assim, 
poder definir as ações voltadas para o aprimoramento da qualidade da educação 
em nosso país de forma efetiva e com isso, reduzir as desigualdades existentes, 
corrigindo os problemas identificados e direcionar melhor os recursos técnicos e 
financeiros. E verificamos que a Prova Brasil é um instrumento necessário para 
a melhoria da qualidade do ensino, que auxilia para verificar o conhecimento do 
indivíduo, também auxilia a capacidade deste assimilar os diferentes conteúdos ou 
não. Porém, sabemos que a Prova Brasil está longe de solucionar todos os problemas 
que a educação brasileira tem, mas estamos no caminho. Numa ação conjunta 
posterior a coleta dos resultados podemos aos poucos compreender melhor o que 
se precisa fazer para atingirmos os objetivos e a educação que tanto almejamos.

Então, com a coleta dos resultados da Prova Brasil, o governo federal tem o 
dever de interpretar esses resultados e apresentá-los para as redes de ensino e para 
a comunidade de forma fidedigna e assim, proporcionar condições para a melhoria 
da qualidade da educação através de políticas públicas mais eficazes. Somando 
a isto, as secretarias de educação, o próprio MEC e as escolas poderão melhor 
planejar e melhor direcionar recursos para educação efetivamente de qualidade.
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